
E D I T O R I A L

VARÍOLA, ERRADICAÇÃO E DOENÇAS INFECCIOSAS

Em editorial anterior ponderou-se sobre o
princípio da erradicação o qual, quando destina-
do aos problemas relativos às doenças de nature-
za infecciosa, implicaria necessariamente o levar
em conta, não apenas o comportamento humano
mas, também, o das outras populações envolvi-
das no processo (Forattini8, 1985). Decorridos
pouco menos de quatro anos, esse conceito
torna-se ainda mais atual. Focalizava-se, naquela
oportunidade, o sucesso alcançado pela Campa-
nha da Organização Mundial da Saúde (OMS)
para a erradicação da varíola. Agora, o mesmo
tema faz por merecer que se volte ao assunto, em
boa parte graças ao estímulo provocado pela lei-
tura da excelente atualização de Baxby2 (1988). E
também em parte não menor, pela publicação do
relatório final (Fenner e col7. 1988) e o encerra-
mento das atividades da Unidade de Erradicação
da Varíola da OMS em 31 de dezembro de 1987.

Nesse curto espaço de tempo, várias questões
surgiram ou adquiriram suficiente dimensão pa-
ra despertarem a atenção dos pesquisadores. Sem
pretender dar-lhes alguma ordem de prioridade,
poder-se-á mencioná-las como sendo: o destino
das cepas do vírus atualmente mantidas em labo-
ratórios conhecidos, o vírus da vacinia e o futuro
da vacinação antivariólica, as hipóteses a respei-
to da possível sobrevivência do vírus na natureza,
e a ocorrência de infecções humanas por vírus de
macacos e de outros animais.

Talvez por uma questão de equivalência, de
resto facilmente compreensível, somente dois la-
boratórios de referência da OMS abrigavam, ou
continuam abrigando, o vírus variólico. Um de-
les em Atlanta, EUA, e o outro em Moscou,
URSS. Houve recomendações no sentido desses
estoques virais serem destruídos (WHO15, 1986),
e essa opinião encontra argumentos no fato de o
genoma viral ter sido parcialmente clonado em
plasmídeos bacterianos. Com isso seriam evita-
dos acidentes laboratoriais, como o ocorrido em
Birmingham, Inglaterra, em 1978. Outros mani-
festam-se contrariamente a essa medida, procu-
rando assim que não seja eliminada a possibilida-
de de estudar o vírus por inteiro. Estes, ba-
seiam-se no fato de que, mediante a vacinação, o
perigo desses acidentes tornar-se-ia praticamente
nulo. De qualquer maneira, não há de ser pelo re-
ceio desse tipo de risco que o pessoal militar das
duas superpotências atuais, ou seja, EUA e
URSS, continui a ser vacinado. E isso embora
não existam evidências que sugiram a possibili-
dade do vírus da varíola ser empregado como ar-
ma biológica eficaz.

Um dos resultados decorrentes da ausência de
casos de varíola foi o que levou a suspender a va-
cinação de rotina. No entanto, o uso do agente da
vacinia tem aumentado progressivamente. E não
apenas visando a proteção de supostos grupos ex-
postos, tanto ao vírus variólico como ao da varíola
simiana e a outros ortopoxvírus. Mais recente-
mente, a engenharia genética revelou a possibili-
dade de utilização do genoma da vacinia, para ne-
le serem inseridos outros genes e elementos, propi-
ciando assim a produção de vacinas de vacinias
recombinantes e produtos farmacológicos de inte-
resse. Dentre as experiências largamente em curso
pode-se mencionar a da vacinia recombinante des-
tinada a induzir proteção contra vírus da imuno-
deficiência adquirida (HIV). A continuidade da
vacinação revelou, recentemente, fatos de inter-
pretação polêmica. Merece menção o caso de vaci-
nia disseminada ocorrido em recruta militar que
desenvolveu rapidamente a síndrome clínica da
AIDS (Redfield e col.14, 1987). A hipótese de que a
vacinação teria desencadeado o quadro clínico da
doença pareceu inconsistente à luz de considera-
ções feitas na oportunidade (Halsey e Henderson9,
1987). Contudo, isso não impediu que se conjectu-
rasse sobre possíveis efeitos colaterais decorrentes
de programas de imunização em larga escala, es-
pecialmente os que implicam o emprego da vaci-
nia recombinante, sobre a evolução dos casos sub-
clínicos daquela síndrome. Suspeitou-se, inclusi-
ve, que a expansão do HIV na África poderia ser
atribuída, em parte, à vacinação antivariólica em
massa. Todavia, essa suposição parece pouco con-
sistente, uma vez que não é fácil isolar esse fator
dos demais prevalentes naquela região, principal-
mente o estado carencial das populações sujeitas a
outras doenças e à desnutrição.

A varíola é atualmente considerada erradicada
da face da Terra. Isso equivale a dizer que o vírus
variólico foi extinto e deixou, assim, de participar
da biosfera natural deste planeta. É bem verdade
que, a esse respeito, surgiram algumas dúvidas,
mas que foram totalmente dirimidas graças a mi-
nuciosas investigações que demonstraram serem
os possíveis casos observados, originados de con-
taminações laboratoriais (Fenner e col.7, 1988).
Muito provavelmente, como decorrência do eleva-
do grau atingido pelas atividades da vigilância
pós-erradicação, as atenções se aguçaram e, a par-
tir do início da década dos anos setenta,
detectaram-se casos de infecção por ortopoxvírus,
constituindo a que passou a ser conhecida como
varíola humana a vírus de macacos ("human
monkeypox"). Até o momento, foi encontrada



em zonas florestais úmidas da Afríca Ocidental e
Central, onde se descreveu a ocorrência de alguns
surtos. Clinicamente semelhante à varíola pro-
priamente dita, é predominante em menores com
15 ou menos anos de idade, e em pessoas não va-
cinadas. Apresenta cerca de 9,0% de letalidade
geral e 3,0% de infecções sub-clínicas, fato este
extremamente raro na varíola. Comporta-se co-
mo típica zoonose de origem silvestre parecendo,
até agora, incipiente o contágio direto de homem
a homem, pois não foi observado além da quarta
geração (Jezek e col.10, 1986). Tudo indica que os
reservatórios seriam macacos, dos quais porém
só existe uma evidência epidemiológica e em rela-
ção ao chimpanzé. O isolamento do agente bem
como a presença de anticorpos em esquilos natu-
ralmente infectados levantou a possibilidade des-
ses animais desempenharem aquele papel (Kho-
dakevich e col.12, 1987). Pelo que se sabe até ago-
ra, a varíola simiana no homem apresenta qua-
dro geral de baixa transmissibilidade inter-huma-
na e desenvolve imunidade não duradoura. So-
mente o tempo poderá dizer qual o real significa-
do epidemiológico dessa infecção que requer, no
momento, vigilância contínua e pesquisas apro-
fundadas (Baxby2, 1988; Jezek e col.11, 1988).
Quiçá se tenha por oportuno, em tais estudos, le-
var em conta o estreito relacionamento filogené-
tico, baseado no DNA, entre o homem e o chim-
panzé. E a tal ponto que as diferenças observadas
nesse particular não são maiores do que aquelas
que separam espécies do mesmo gênero em ou-
tros grupos animais (Diamond5,6, 1988).

A breve descrição feita nos parágrafos anterio-
res pretendeu fornecer idéia panorâmica do esta-
do atual dos conhecimentos epidemiológicos so-
bre a varíola e sua erradicação. Diante deles, for-
çoso é ressaltar três aspectos que, na opinião do
subscritor destas linhas, são fundamentais. Em
primeiro lugar, o significado ecológico da varíola
simiana e de outras eventuais infecções por orto-
poxvírus no homem. Em segundo lugar, a utiliza-
ção do vírus da vacinia e suas conseqüências. Fi-
nalmente, a crença na erradicação de outras
doenças infecciosas, encarada sob o ponto de vis-
ta da teoria evolucionista em ecologia.

É ponto pacífico que o fenômeno , a que se dá
o nome de vida na face da Terra, apresenta como
característica básica, para sua sobrevivência, o
desenvolvimento da capacidade de adaptação ao
ambiente. O conceito de nidalidade é inequívoco.
A atual biosfera não dispõe de claros, ou seja, de
nichos vagos a serem preenchidos. As populações
naturais, mediante mecanismo de competição,
vivem em contínuo processo seletivo que designa-
rá a mais apta a ocupar o nicho existente. Aque-
las de menor capacidade de adaptação, ou ocu-
pam outros nichos, freqüentemente raros, ou

simplesmente se extinguem. Mas, de qualquer
maneira, o processo tende ao estabelecimento de
interação e de mútua dependência entre as espé-
cies, cujo objetivo final deverá ser a convivência
das formas vivas, umas com as outras. Faz exce-
ção a essa regra, a espécie humana, uma vez que,
tendo sobrevivido graças ao artificialismo de sua
evolução cultural, criou e continua a criar seus
próprios nichos. É compreensível pois que outras
populações tenham se adaptado ao convívio do
homem, assumindo determinado papel que, no
caso aqui focalizado, se traduz pela infecção es-
pecífica. E se uma delas for extinta, abre-se essa
vaga, à qual se candidatarão outras espécies, que
tanto podem provir do próprio meio artificial co-
mo do natural da biosfera. Ora bem, é lícito pen-
sar que a população do vírus variólico ocupava
um nicho na comunidade, e na qual participava
juntamente com a população humana, e que se
traduzia pela infecção denominada varíola. É de
se supor que, na atualidade, esse nicho tenha va-
gado e que outros candidatos se apresentem. Se-
ria altamente desejável investigar se o apareci-
mento da varíola humana por vírus de macacos
representa ou não uma tentativa inicial nesse sen-
tido. Claro está que não se descarta a capacidade
de outros ortopoxvírus e mesmo de outros agen-
tes infecciosos como tais candidatos. É de se re-
comendar que a vigilância seja feita nesse senti-
do, focalizando, em especial modo, os meios de
transmissão e os fatores humanos em seu relacio-
namento com o ambiente.

No que concerne à utilização do vírus da vaci-
nia, convirá encará-la à luz das modernas técni-
cas de recombinação do DNA e sua liberação no
meio ambiente. Em sistemas genéticos mais sim-
ples, como os dos vírus, o avanço dessa tecnolo-
gia permitiu que a produção dessas alterações se
tornasse praticamente rotineira. Em conseqüên-
cia, a elaboração e subseqüente utilização de va-
cinas vivas, como é o caso da vacinia replicante,
representa em termos simplistas a introdução de
novos seres vivos no ambiente. As conseqüências
disso, ao que parece, ainda não foram bem ava-
liadas. O uso desse vírus como vetor de outros ge-
nes prende-se ao objetivo de obter resposta imu-
nológica satisfatória. A lista já é significante e in-
clui, ao lado do citado HIV, outros vírus como o
da Hepatite B e mesmo outros agentes, como os
parasitos da malária. Desde 1987 acham-se em
curso testes para a liberação do vírus da vacinia
contendo genes do agente da raiva, com o objeti-
vo de, dessa maneira, infectar e conseqüentemen-
te proteger a fauna silvestre da doença (Bishop3,
1988). Várias são as questões suscitadas por pro-
cedimentos desse tipo. Não será demasiado enfa-
tizar a necessidade de avaliar, correta e minucio-
samente, os fatores ecológicos envolvidos. Em



especial modo, face à possibilidade desses recom-
binantes virem a se estabelecer em populações
animais e do próprio homem, ou então competi-
rem com outros agentes alí já estabelecidos, na
disputa pelos seus nichos. Nesse particular é inte-
ressante mencionar a circunstância de o vírus da
vacinia ter sido considerado sempre como agente
de sobrevivência limitada às condições de labora-
tório, sem apresentar qualquer reservatório natu-
ral. No entanto, observou-se recentemente seu
possível estabelecimento na infecção denomina-
da varíola de búfalos ("buffalopox"), na India
(Baxby e col.1, 1986; Baxby2, 1988). Tais fatos
são bastante sugestivos e merecem ser considera-
dos com o mesmo enfoque mencionado no pará-
grafo anterior.

Graças ao desenvolvimento da inteligência, o
ser humano conseguiu meios que lhe permitiram
superar a competição com numerosas outras po-
pulações, animais e vegetais. Essa evolução de
caráter cultural implicou também a disciplinação
do próprio comportamento, mediante a constru-
ção de estrutura social. Contudo, existe grande
dose de ilusão na crença de que, aplicando leis e
normas operacionais baseadas em conhecimen-
tos ainda necessariamente incompletos, se possa
submeter os demais seres vivos que competem
com o homem na conquista dos recursos disponí-
veis da Terra. E de maneira especial os microor-
ganismos, que existem desde há três e meio bi-
lhões de anos e que, pelo menos durante os pri-
meiros dois bilhões, foram os únicos componen-
tes da biosfera. Até agora, os vírus e as bactérias
sobreviveram e evoluíram na completa ignorân-
cia de normas administrativas e de políticas e so-
beranias nacionais. Por sua vez, a presença do
homem é muito recente pois, considerada desde a
época das cavernas até a do moderno condomí-
nio, não atinge a cifra de um por cento do supra-
citado período. Dessa maneira, e em que pese sua
evolução cultural, nada garante que pelo meca-
nismo evolutivo a população humana seja a so-
brevivente. O desenvolvimento dos arsenais tera-
pêuticos, das baterias de imunização e da tecno-
logia de manejamento do ambiente, induziu ní-
veis excessivos de otimismo, que está a exigir me-
lhor avaliação.

Como princípio geral, a infecção por determi-
nado agente, ou vacinação específica, desenca-
deia resposta imunitária a qual, por sua vez, re-
sulta em pressão seletiva sobre aquele, podendo
assim propiciar o aparecimento de variedades an-
tigênicas. Além disso, sabe-se que muitos vírus
podem adquirir informação genética de seus hos-
pedeiros, a qual é passível de transferência a ou-
tros. Nesse processo evolutivo, o atual ácido de-
soxirribonucleico, ou DNA, pode ser considera-
do como tendo evoluído para o estado de parasi-

tismo da célula que o alberga (Dyson4, 1985). As-
sim pois, o caminho da evolução dirige-se para
equilíbrio que permita a possibilidade de os com-
ponentes da biosfera compartilharem o planeta.
No caso que está sendo focalizado, ou seja, o ho-
mem e seus parasitas em sentido lato, o princípio
é o mesmo, ambos porém pagando algum tributo
em agressão, e daí derivando também alguma
proteção. Claro está que as condições em que se
estabelece esse equilíbrio podem não ser confor-
táveis mas, no estado atual dos conhecimentos,
não há muita perspectiva de extinguir essa com-
petição natural. Ao se planejar a eliminação das
outras populações, dificilmente poder-se-á afir-
mar que o equilíbrio continuará a envolver a po-
pulação humana. A propensão que esta tem de,
em escala crescente, escudar-se cada vez mais em
tecnologia sofisticada para fins competitivos,
acrescenta maiores dimensões à eventual aciden-
talidade que possa ocorrer (Lederberg13, 1988).

Em resumo, e para concluir, o inegável sucesso
alcançado pela campanha de erradicação da va-
ríola trouxe, em decorrência, estímulo a projetos
objetivando aplicar o mesmo procedimento para
outros agentes infecciosos. Contudo, não é co-
mum que estejam disponíveis conhecimentos su-
ficientemente detalhados da história natural des-
sas infecções. Face a isso, torna-se problemático
medir adequadamente a exequibilidade e mesmo
prever as probabilidades de sucesso dos procedi-
mentos destinados ao objetivo colimado. Seja
como for, a extinção artificial de população na-
tural deve sempre ser encarada com a devida cau-
tela. Além de serem convenientemente pensados
e ponderados os possíveis efeitos colaterais de-
correntes. Sempre se correrá o risco de, ao se re-
solver problemas por esse meio, propiciar condi-
ções para o surgimento de outros. Talvez seja
mera coincidência o fato de ter sido feito na Áfri-
ca o registro do último caso de varíola e de, nesse
mesmo Continente, ter-se descrito a ocorrência
de varíola por vírus de macacos. Afinal, trata-se
de região do planeta que serviu de berço à espécie
humana e com a qual, quem sabe, em épocas pas-
sadas se associou o vírus variólico, cujo atestado
de óbito a humanidade acaba de passar-lhe, em
termos tão formais e solenes, que só resta ao sig-
natário destas linhas fazer sinceros votos para
que o tempo se encarregue de lhes dar caráter de-
finitivo.

São Paulo, 6 de outubro de 1988.

Oswaldo Paulo Forattini
Departamento de Epidemiologia
Faculdade de Saúde Pública
Universidade de São Paulo
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